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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios
Ordem de Serviço: SGA–076/2015
Período Abrangido: 01.01 a 31.05.2015
Cons. Supervisora: Carolina Matos Alves Costa

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

DENOMINAÇÃO: Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR)
NATUREZA JURÍDICA: Empresa Pública
VINCULAÇÃO: Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR)
FINALIDADE: Coordenar  e  promover  a  execução  das  políticas  e 

programas  integrados  de  desenvolvimento  regional  do 
Estado.

DIRIGENTE MÁXIMO: Diretor Executivo
NOME: José Vivaldo Souza de Mendonça Filho
ENDEREÇO: Rua Jaime Sapolnik,  1184,  Cond.  Vivai,  bloco 1,  Imbuí, 

CEP: 41710-045, Salvador-Bahia.
PERÍODO: 01.01 a 17.01.2015

NOME: Wilson José Vasconcelos Dias
ENDEREÇO: Rua  Dr.  Eduardo  Bahiana,  47,  Edf.  Cap.  Ferrat,  apt.º 

1501, Pituba, CEP: 41810-600, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 17.01.2015

CARGO: Assessor Administrativo Financeiro
NOME: Frederico Seligsohn Wenceslau da Silva
ENDEREÇO: Rua  Dr.  Américo  Silva,  75,  Jardim  Apipema, 

CEP: 40140-490, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 01.01.2015
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CARGO: Superintendente Técnico
NOME: Marco Aurélio dos Santos Cardoso
ENDEREÇO: Rua Magno Valente, 348, Bl A, Edifício Jacarandá, ap. 302, 

Pituba, CEP: 41810-620, Salvador-Bahia.
PERÍODO: 01.01 a 26.01.2015

NOME: Jeandro Laytynher Ribeiro
ENDEREÇO: Alameda  Praça  de  Itacaré,  4,  Stella  Maris, 

CEP: 41600-160, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 26.01.2015

CARGO: Gerente Financeiro
NOME: Leonardo de Andrade Ribeiro
ENDEREÇO: Av. Alphaville, 507, Ed. Residencial Laguna, ap. 902, Torre 

West,  Alphaville I, CEP: 41701-015, Salvador-Bahia.
PERÍODO: 01.01 a 09.01.2015

NOME: Lidia Silva Santos
ENDEREÇO: Rua Dirce Amorim, 45 E, 2º andar, Ribeira, CEP: 40421-

550, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 09.01.2015

CARGO: Gerente Administrativo
NOME: Sheila Viegas da Hora
ENDEREÇO: Setor  B,  Caminho  2,  11,  Mussurunga  1, 

CEP: 41510-190, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 01.01.2015

CARGO: Coordenador do Bahia Produtiva
NOME: Jeandro Laytynher Ribeiro
ENDEREÇO: Alameda Praça de Itacaré, 4, Stella Maris,  CEP: 41600-

160, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 09.02.2015

CARGO: Coordenador do Projeto Quilombola
NOME: Antônio Fernando da Silva
ENDEREÇO: Rua  Vinte  e  Seis,  Casa  5,  1ª  etapa,  Castelo  Branco, 

CEP: 41320-000, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 01.01.2015

CARGO: Coordenador do Projeto Pró Semiárido
NOME: Augusto César de Oliveira Maynart
ENDEREÇO: Cond.  Village  Casa  Blanca,  6,  ap.  205,  Piatã, 

CEP: 41650-000, Salvador-Bahia.
PERÍODO: A partir de 01.01.2015
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3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à Resolução n° 230/2014 que aprovou o Plano de Diretrizes do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) e de acordo com a Ordem de 
Serviço  n.º SGA–076/2015,  expedida  pela  Quarta  Coordenadoria  de  Controle 
Externo, foi realizada a Auditoria de Acompanhamento das Licitações, Contratos e 
Convênios na Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), entidade da 
administração indireta da Secretaria de  Desenvolvimento Rural (SDR), relativa ao 
período de 01.01 a 31.05.2015.

O  trabalho  teve  por  objetivo  a  coleta  e  análise  de  informações  que  permitiram 
verificar o objeto da  Manifestação nº 2280, encaminhada à Ouvidoria dessa Corte 
de  Contas,  contendo  queixa  no  âmbito  da  CAR,  tratando,  especificamente,  de 
possíveis  irregularidades  na  execução  dos  contratos  firmados  com  a 
Cooperativa de Trabalho da Região Sudoeste da Bahia Ltda. (COOPERSUBA) e 
com a BS Tecnologia e Serviços Ltda.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com a metodologia 
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas 
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro, 
compreendendo:  a)  planejamento  dos  trabalhos;  b)  constatação,  com  base  em 
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações 
apresentadas; e c) verificação da observância às normas aplicáveis.

Os  principais  procedimentos  aplicados  foram:  a)  exame  da  formalização  dos 
processos licitatórios, contratos e convênios; b) análise de dados obtidos a partir de 
consultas ao Sistema Mirante, relatórios de auditorias anteriores (SGA), bem como 
dos  sistemas  corporativos  da  Administração  Pública  Estadual  (FIPLAN,  FIPLAN 
Gerencial), denúncias autuadas e de fatos noticiados pela mídia; c) seleção das áreas 
para exame; e d) determinação do tamanho da amostra.

Para selecionar as áreas e definir o tamanho da amostra foram adotados os critérios 
de:  (I)  materialidade:  volume de recursos envolvidos;  (II)  relevância:  aspecto ou fato 
importante para o alcance dos objetivos ainda que não seja material ou economicamente 
significativo; e (III) risco: possibilidade de algo acontecer e ter impacto nos objetivos da 
unidade gestora.
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Em nossos exames, buscamos constatar a regularidade na execução dos contratos 
firmados entre a CAR e a Cooperativa de Trabalho da Região Sudoeste da Bahia 
Ltda. (COOPERSUBA), bem como com a BS Tecnologia e Serviços Ltda., sobretudo 
quanto aos aspectos jurídicos e financeiros, além de verificar, por meio dos exames 
in  loco, o  efetivo  estágio  de  execução  dos  subprojetos  conveniados  com 
associações  comunitárias  beneficiadas  pelo  PRODECAR,  para  os  quais  a 
COOPERSUBA prestava serviços.

Na  execução  desta  auditoria,  utilizamos,  principalmente,  as  seguintes  fontes  de 
critérios:

• Constituições federal e estadual ;
• Lei Federal n.º 6.404/76 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações;
• Lei  Federal  n.º  8.666/93  –  Normas  para  licitações  e  contratos  da 

Administração Pública;
• Lei  Complementar  Estadual  n.º  005/91  –  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de 

Contas do Estado;
• Lei Estadual nº 13.225/15 – Estima a receita e fixa a despesa do Estado 

para o exercício financeiro de 2015 (LOA);
• Lei n.º 13.369/2015 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2015 (LDO);
• Lei  Estadual  n.º  9.433/05  –  Normas  para  licitações  e  contratos  da 

Administração Pública Estadual;
• Decreto Estadual n.º 7.753/00 – Homologa a Resolução n.º 001/2000, do 

Conselho  de  Administração  da  CAR,  que  aprova  a  nova  estrutura 
organizacional e altera o Estatuto da Entidade;

• Resolução  Regimental  n.º  012/93,  do  TCE  –  Estabelece  normas  de 
procedimentos para o controle externo da Administração Pública; 

• Resolução n.º 144/13, do TCE – Estabelece normas e procedimentos para 
o  controle  externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes  e  instrumentos 
congêneres destinados à descentralização de recursos estaduais; e

• Princípios Fundamentais de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao 
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

A Ouvidoria desta Corte de Contas, por meio do Ofício nº 09/2013, de 21.03.2014, 
encaminhou  a  Exma.  Conselheira  Carolina  Matos  Alves  Costa  a  Manifestação 
nº  2280,  contendo  queixa  por  “suposto”  empregado  da  CAR,  dando  conta  de 
irregularidades ocorridas naquela empresa, especificamente quanto à execução dos 
contratos firmados entre a CAR e a Cooperativa de Trabalho da Região Sudoeste da 
Bahia Ltda. (COOPERSUBA), bem como com a BS Tecnologia e Serviços Ltda.
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Consta daquela manifestação que o objeto do contrato consistia na contratação de 
empregados para a capital e para o interior, mas que a empresa vinha contratando 
pessoal somente para a capital, burlando inclusive o concurso público. Denuncia,  
ainda, que a Companhia pagava salários entre R$2.200,00 a R$7.000,00, a fim de 
obterem votos nas eleições de 2014, deixando os empregados efetivos com atrasos  
nos benefícios.

Cita,  também,  pagamentos  de  propinas  pelas  empresas  LN,  PODIUM,  TLPG e  
fornecedores de equipamentos agrícolas aos assessores da Diretoria Executiva e  
mal uso de tíquetes combustível (de papel) para viagem de campanha política.

Assim, em cumprimento  à determinação da Exma. Srª.  Conselheira Supervisora, 
procedemos  a  análise  do  quanto  especificado  na  referida  Manifestação, 
apresentando a seguir os comentários e observações acerca dos fatos considerados 
relevantes pela Auditoria.

5.1  DA  CONTRATAÇÃO  DA  COOPERATIVA  DE  TRABALHO  DA  REGIÃO 
SUDOESTE DA BAHIA LTDA. (COOPERSUBA)

Em 18 de agosto de 2006, o Estado da Bahia assinou o Acordo de Empréstimo     nº 
696,  com  o  Fundo  Internacional  para  o  Desenvolvimento  Agrícola  (FIDA), 
objetivando  a  implementação  do  Projeto  de  Desenvolvimento  de  Comunidades 
Rurais nas Áreas Mais Carentes do Estado da Bahia (PRODECAR). 

O referido Projeto previa atender  26 municípios localizados no nordeste e 08 na 
região sudoeste do Estado da Bahia, com baixo Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH),  tendo  como  meta  a  melhoria  das  condições  socioeconômicas  das 
comunidades rurais  pobres,  através de um desenvolvimento  social  e  econômico 
ambientalmente sustentável, com equidade de gênero, tendo por macro referência 
as Metas do Milênio, que visam reduzir significativamente os níveis de pobreza e 
pobreza extrema das comunidades rurais do semiárido.

Em cumprimento à Seção 3.03 do referido Acordo, a CAR ficou responsável pela 
execução  do  Projeto,  competindo-lhe  selecionar  uma  entidade  que  possuísse 
qualificação  e  experiências  únicas,  a  fim  que  se  tornasse  Parceira  Líder  de 
Execução, submetendo essa aprovação ao crivo do FIDA.

Assim, em seu Anexo 3, o Termo do retrocitado Acordo elenca os compromissos a 
serem cumpridos por esse Parceiro, quais sejam: contratar prestadores de serviços, 
a exemplo de ONG'S, organizações de sociedade civil, instituições públicas, bem 
como pessoas físicas para o exercício de atividades de trabalho de campo sócio 
produtivas, de comercialização e ambientais de acordo com o Anexo 4. A análise 
detalhada deste Anexo revela que o mesmo se reporta à aquisição de produtos, 
consultorias e obras civis. Trata-se, portanto, de um termo com amplo e variado rol  
de atividades a ser desempenhadas pela entidade.
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Desta  forma,  o  papel  do  Parceiro  Líder  de  Execução  foi  pactuado  junto  à 
COOPERSUBA, com a justificativa de que a mesma possuía larga experiência de 
trabalho com comunidades carentes do semiárido baiano, a exemplo dos Projetos 
Gavião, Produzir, Projeto do Crédito Fundiário e o Projeto Semiárido/Embrapa.

A CAR amparou a contratação direta da COOPERSUBA fundamentada no Parecer 
nº  PLC-V-2963/2006,  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  afirmando  que  o  FIDA 
possui  regras  próprias  para  licitação  e  contratação,  constantes  das  suas 
Procurement Guidelines, apresentando como justificativa, o parágrafo 5º, art 89, da 
Lei Estadual nº 9.433/2005, conforme transcrição abaixo:

Art. 89 - Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-
se às diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às 
exigências dos órgãos competentes. 

[...]

§ 5º - Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de 
bens com recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de 
agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  organismo  financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, na respectiva licitação poderão ser 
admitidas as condições decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou 
tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as 
normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério 
de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, o qual poderá 
contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas 
exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também 
não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de 
despacho  motivado  do  órgão  executor  do  contrato,  despacho  esse 
ratificado pela autoridade imediatamente superior. (grifos nosso)

Logo,  constata-se que a PGE concordou com a contratação direta,  admitindo a 
utilização de regras estabelecidas por Agências Internacionais, no caso específico o 
FIDA.  A partir da assinatura do Acordo de Empréstimo foram assinados 7 (sete) 
contratos com a COOPERSUBA, conforme demonstramos no Quadro seguinte:

Quadro 01: Contratos assinados entre a CAR e a COOPERSUBA
(Em R$)

Nº. VALOR INICIAL ADITIVO DE VALOR VALOR FINAL
021/2007 8.000.000,00 - 8.000.000,00

049/2008 7.730.000,00 1.159.500,00 8.889.500,00

069/2009 9.627.355,00 - 9.627.355,00

072/2010 11.556.867,00 1.733.530,00 13.290.397,00

062/2011 16.499.761,67 2.474.964,25 18.974.725,92

073/2012 18.150.367,20 2.722.555,08 20.872.922,28

041/2013 19.599.945,84
4.899.986,46 48.999.864,60

24.499.932,30
Fonte: Demostrativo apresentado pela CAR
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O  Acordo  de  Empréstimo  nº  696-BR,  estabeleceu  como  data  da  conclusão  do 
Projeto  e  sua  extinção  30.06.2013,  que  após  pedido  de  prorrogação  de  prazo, 
encerrou-se em 30.09.2013.

Conforme  demonstrado  anteriormente,  na  vigência  do  Contrato  de  Empréstimo 
foram assinados 07 (sete)  contratos com a COOPERSUBA. Entretanto,  o  ponto 
crítico  que  mereceu  uma abordagem mais  apurada  dessa  auditoria  consiste  no 
Contrato  nº  41/2013,  bem como seus  Termos  Aditivos,  e  sobre  ele  tecemos os 
comentários a seguir.

5.1.1 Do Contrato nº 41/2013

Trata-se de instrumento firmado com vistas à prestação dos serviços necessários à 
implantação  do  PRODECAR,  incluindo  a  contratação  de  pessoal  técnico  e 
administrativo  da Unidade de Gestão do Projeto,  manutenção dos escritórios no 
interior  do  estado,  manutenção  de  veículos  e  equipamentos  e  contratação  de 
serviços e capacitação.

A assinatura do referido Acordo ocorreu após o término do Contrato nº 073/2012, 
cujo objeto não sofreu alteração, tendo a Companhia justificado que a recontratação 
decorreu da necessidade de acompanhamento dos subprojetos já finalizados, bem 
como da conclusão de outros 48 que ainda estavam em andamento. O prazo de 
vigência do novo contrato foi de 27.06.2013 a 26.06.2014, extrapolando a vigência 
final do Contrato de Empréstimo (30.09.2013).

Ressalta-se  que  o  Acordo  de Empréstimo com o FIDA previa  a  contratação de 
Parceiro  Líder  de  Execução  de  forma  direta.  Contudo,  com  a  finalização  do 
PRODECAR essa exigência não mais existia e mesmo assim a CAR celebrou o 
novo  contrato  com  a  COOPERSUBA,  sem  licitação,  financiado  com  recursos 
provenientes do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza, no valor de 
R$19.599.945,84,  contrariando  regras  constitucionais  e  infraconstitucionais,  no 
caso, a Lei de Licitações e Contratos do Estado (Lei nº 9.433/2005).

É cônscio a exigência de nossa Carta Magna quanto a realização de licitação e 
contratos  administrativos  quando  se  tratar  de  obras,  serviços  (inclusive  de 
publicidade), compras, alienações e locações no âmbitos dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Sem a observação desta regra, o 
administrador público descumpre o rol de princípios norteadores, estabelecidos no 
art. 37 da Lei Maior, que assim dispõe:

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da 
União,  dos Estados,  do Distrito Federa e dos Municípios obedecerá aos 
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 
eficiência.
(...)
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XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e  alienações serão contratadas mediante  processo  de  licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusula  que  estabeleçam   obrigações  de  pagamento,  mantidas  as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensável a garantia 
do cumprimento das obrigações. (grifos nossos)

Entretanto,  a  Assessoria  Jurídica  da  Companhia  emitiu  parecer  favorável  à 
contratação direta da COOPERSUBA, alegando que a escolha do fornecedor para 
executar o serviço em tela se enquadra perfeitamente em função da peculiaridade 
do  objeto  pretendido  e  que  por  isso,  não  há  que  se  falar  em  viabilidade  de 
competição. O parecer da Assessoria Jurídica foi fundamentado no art. 25 da Lei  
Federal  8.666/93,  reproduzido pelo art.  60, da Lei  Estadual  9.433/205, conforme 
transcrito abaixo:

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade 
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio 
do  local  em que  se  realizaria  a  licitação  ou  a  obra  ou  o  serviço,  pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes;
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei,  de  natureza  singular,  com  profissionais  ou  empresas  de  notória 
especialização,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de  publicidade  e 
divulgação;
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou  através  de  empresário  exclusivo,  desde  que  consagrado  pela  crítica 
especializada ou pela opinião pública.
§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito  no  campo  de  sua  especialidade,  decorrente  de  desempenho 
anterior,  estudos,  experiências, publicações,  organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 
comprovado  superfaturamento,  respondem  solidariamente  pelo  dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente  público  responsável,  sem  prejuízo  de  outras  sanções  legais 
cabíveis. 

Da análise deste artigo, depreende-se que a licitação será inexigível quando houver 
inviabilidade  de  competição  que,  para  ser  caracterizada,  necessita  da  devida 
comprovação da impossibilidade material e jurídica de uma disputa por meio de uma 
seleção pública, posto que, havendo possibilidade de competição, está descartada a 
inexigibilidade de licitação.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002
10



                                                                          4ª Coordenadoria de Controle Externo -   Gerência 4D  

A fundamentação da Assessoria Jurídica da CAR aduz que no presente caso  a 
Administração Pública  tem a  necessidade de contratar  para  a  execução de um  
Projeto  de  suma  importância,  dando  continuidade  a  uma  relação  negocial  bem  
sucedida  e  que  carece  de  continuidade  para  um resultado  permanente.  Afirma, 
também,  que  por  se  tratar  de  um  negócio  jurídico,  com  participação  de  órgão 
internacional,  no caso o FIDA,  exige-se  comprovada capacitação para  o correto 
desempenho das atividades que lhes são cometidas.

Ocorre que, conforme ressaltado anteriormente, o prazo de vigência do Acordo de 
Empréstimo foi estabelecido para 30.06.2013, prorrogado até 30.09.2013 para que a 
Companhia finalizasse os últimos ajustes. Logo, entendemos que sem as amarras 
deste Acordo com o FIDA e tendo em vista que a fonte de recursos necessários para 
atender as despesas decorrentes desse novo contrato é exclusivamente do Estado, 
a CAR deveria ter efetuado a devida licitação.

De  mais  a  mais,  para  justificar  o  valor  da  contratação,  a  CAR  juntou  planilha 
sintética de gastos, sem maiores detalhamentos, no importe de R$19.999.945,84, 
destinados  a  acompanhar  a  execução  de  apenas  48  convênios.  Observa-se, 
contudo,  que  os  gastos  estimados  para  conclusão  desses  instrumentos  somam 
R$8.933.800,14,  conforme  relatório  de  convênios,  emitido  pelo  Sistema  SACC. 
Sendo assim, constata-se que houve um flagrante desrespeito aos princípios da 
legalidade, economicidade e razoabilidade.

Outras irregularidades foram identificadas no exame dos termos aditivos. É o 
que comentaremos a seguir.

a) Do Primeiro Termo Aditivo

Não bastassem as irregularidades apontadas anteriormente, em novo flagrante de 
descumprimento aos princípios da economicidade e razoabilidade, a Companhia, 
por meio do Primeiro Termo Aditivo, celebrado em  30.04.2014, aditivou o Contrato 
nº 41/2013 em 25%, totalizando R$4.899.986,46. Assim, o montante contratado com 
a COOPERSUBA passou para R$24.499.932,30, para acompanhar a execução dos 
mesmos 48 convênios.

Ressalta-se que foi apresentada uma nova planilha sintética de custos, juntada a 
um cronograma de desembolsos, servindo de base para justificar o novo aporte. 
Como se observa,  também neste caso a Companhia deixou de apresentar  uma 
necessária planilha com detalhamento, por convênio, dos serviços pendentes e dos 
valores necessários a sua conclusão.

Para este Aditivo, a Assessoria Jurídica da CAR emitiu o Parecer AJU Nº 178/2014, 
manifestando-se favoravelmente pela possibilidade do aditamento, justificado pela 
previsão de gastos e comprovação de insuficiência de saldo para a continuidade na 
execução dos serviços, fundamentando seu parecer na Lei Estadual nº 9.433/2005, 
descrito a seguir:
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Art. 143 - Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, mediante 
justificação expressa, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando necessária, por motivo técnico devidamente justificado, a 
modificação do projeto ou de suas especificações, para melhor adaptação 
aos objetivos do contrato; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
majoração ou redução quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta Lei;
(…)
§  1º  -  O  contratado  fica  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições 
contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  nas  obras, 
serviços  ou  compras,  até  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento,  até  o  limite  de  50%  (cinqüenta  por  cento)  para  os  seus 
acréscimos. 
§ 2º -  Respeitados os limites e para os fins do parágrafo anterior,  se o 
contrato não tiver estipulado preços unitários para obras e serviços, esses 
serão fixados com base em tabelas oficiais e, na sua falta, mediante acordo 
entre as partes. 
§ 3º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá ser realizado sem a devida 
motivação ou exceder os limites estabelecidos no § 1º deste artigo, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado pelos contratantes. 

b) Do Segundo Termo Aditivo

Agravando ainda mais a situação e atendendo a solicitação da Coordenação do 
Projeto, a CAR, por meio do Segundo Termo Aditivo, de 13.06.2014, prorrogou o 
prazo  originalmente  contratado  por  mais  12  meses,  ou  seja,  até  17.06.2015, 
ratificando as demais cláusulas. 

Além de dilatar o prazo, este novo Termo aditivou o valor em R$24.499.932,30; ou 
seja, o montante ajustado com a COOPERSUBA por um período de dois anos para 
finalizar  os  mesmos  48  convênios  passou  para  R$48.999.864,60,  sofrendo  um 
reajuste de 150% do valor original, contrariando o §1º, do art. 143, da Lei Estadual  
nº 9.433/2005. A este novo Termo, a Coordenação do Projeto assim justificou o 
pedido à Diretoria da CAR:

Considerando a atual situação do Projeto avaliamos que a renovação do 
atual  Contrato  por  mais  12 meses,  nas mesmas condições e valores 
pactuados,  proporcionará  ao  projeto  vantagens  econômicas  e 
operacionais.  Portanto  a  contratação  de  uma  nova  empresa 
demandaria  um  tempo  bem  maior  de  aprendizado  prejudicando  a 
operação do projeto,  assim como  iria  causar a  descontinuidade das 
atividades em  curso  gerando  um  elevado  prejuízo  aos  agricultores 
familiares que é o público-alvo do projeto. (grifos nossos)
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Por meio do Parecer AJU nº 231/2014, a Assessoria Jurídica da Companhia opinou 
favoravelmente  pela  possibilidade  jurídica  de  subscrição  desse  Segundo  Termo 
Aditivo,  fundamentando  seu  parecer  com  base  no  art.  141,  da  lei  Estadual 
nº 9.433/05, in verbis:

Art. 141 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega  admitem prorrogação,  mantidos  todos  os  direitos,  obrigações  e 
responsabilidades e  assegurada a manutenção do equilíbrio  econômico-
financeiro do contrato, desde que ocorra alguma das seguintes causas:

I  -  alteração  qualitativa  do  projeto  ou  de  suas  especificações  pela 
Administração;

II  -  superveniência  de fato excepcional  ou imprevisível,  ou previsível  de 
consequências  incalculáveis,  alheio  à  vontade  das  partes,  que  altere 
fundamentalmente as condições da execução do contrato;

III  -  retardamento  na  expedição  da  ordem  de  execução  do  serviço  ou 
autorização  de  fornecimento,  interrupção  da  execução  do  contrato  ou 
diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei;

V - impedimento, total ou parcial, da execução do contrato por fato ou ato 
de terceiro, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo 
à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 
quanto  aos  pagamentos  previstos,  de  que  resulte  impedimento  ou 
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis.

Diante dos fatos apresentados, entendemos que a justificativa da Companhia para 
prorrogar o contrato por mais um ano e ajustá-lo em mais R$24.499.932,30, não se 
enquadra nas hipóteses previstas no supracitado artigo.

Ademais, em respeito ao princípio da legalidade, os administradores estão, ante as
possibilidades de contratação, adstritos ao cumprimento da lei, restritos aos casos 
expressamente previstos por ela, requisitos não observados pela administração da 
CAR.

Saliente-se, também, que durante a execução do PRODECAR, entre 11.12.2006 a 
30.09.2013,  foram firmados 509 convênios, totalizando R$51.110.982,80.  Porém, 
em  junho  de  2013,  mês  da  assinatura  do  Contrato  nº  41/2013,  estavam  em 
execução apenas 48 subprojetos, com gastos estimados para sua conclusão em 
R$8.933.800,14, representando 17,48% do total investido. Assim, constata-se que a 
CAR,  para  esse  último  Acordo,  de  maneira  irrazoável,  firmou  Contrato  com  a 
COOPERSUBA no  montante  de  R$48.999.864,60,  para  finalizar  as  ações  do 
Projeto; ou seja, estabeleceu um valor de 5,48 vezes a mais para a prestação de 
serviços a fim de manter um Projeto praticamente finalizado.
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De  tudo  exposto,  entendemos  que  não  houve  legalidade,  razoabilidade, 
economicidade e moralidade na assinatura do Contrato nº 41/2013 e respectivos 
aditivos, celebrados por meio de contratação direta, tendo em vista:

a) a  extinção  do  Acordo  de  Empréstimo  e,  por  consequência,  do  referido 
Projeto; 

b) a contratação com recursos exclusivos do Estado da Bahia e, por isso, teria 
que ser obedecido o comando constitucional na realização de procedimento 
licitatório, já que a Companhia não se encontrava mais vinculada aos ditames 
do Acordo de Empréstimo; e 

c) o injustificado valor,  haja vista  não ter  sido apresentada qualquer  planilha 
detalhada por convênio, demonstrando os serviços pendentes e os custos 
para concluí-los.

Ressalte-se que as informações contidas na Representação, da qual originou esta 
auditoria, no que se refere ao Acordo firmado com a COOPERSUBA, também foram 
encaminhadas ao Ministério Público do Estado da Bahia, que ajuizou a Ação Civil 
Pública nº 0544320-75.2014.8.05.0001 - Declaratória de Nulidade, com Pedido de 
Liminar de Suspensão de Execução de Contrato,  fundamentando sua petição na 
violação dos critérios da legalidade, razoabilidade, economicidade e moralidade.

Por meio de acesso ao Portal de Serviços e-SAJ, em 20.11.2015, consultamos a 
movimentação do referido Processo, constatando que o mesmo encontra-se sem 
andamento desde 22.08.2014, cabendo-nos informar que a Liminar não foi deferida, 
tendo inclusive o Parquet, em 26.02.2015, juntado petição de andamento do feito.

5.1.2 Do exame das despesas efetuadas pela COOPERSUBA

Nossos exames abrangeram gastos no montante de R$15.287.785,98, correspon-
dentes a 31,20% dos valores pactuados (Contrato nº41/2013), constatando as ocor-
rências comentadas a seguir.

a) Pagamento de encargos financeiros no recolhimento do ISSQN

No exame dos processos selecionados, observamos atrasos, por parte da CAR, no 
recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) de faturas 
pagas à COOPERSUBA, acarretando pagamento de multa e juros, no montante de 
R$17.461,26, conforme demonstrado no quadro seguinte:
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Quadro 02: Pagamentos de encargos no recolhimento de ISSQN
(Em R$)

PROCESSO NOTA FISCAL ISS MULTA 
(A)

JUROS 
(B)

TOTAL 
A+BNº VALOR

382241 0089 1.596.000,00 31.920,00 1.596,00 638,40 2.234,40
388853 0112 1.600.000,00 32.000,00 1.600,00 640,00 2.240,00
392078 0002 1.900.000,00 38.000,00 1.900,00 380,00 2.280,00
393909 0007 1.641.785,98 32.835,72 1.641,79 985,07 2.626,86
395667 0011 2.000.000,00 40.000,00 2.000,00 800,00 2.800,00
396203 0014 1.500.000,00 30.000,00 1.500,00 300,00 1.800,00
398490 0025 1.500.000,00 30.000,00 1.500,00 300,00 1.800,00
400539 0027 1.400.000,00 28.000,00 1.400,00 280,00 1.680,00

TOTAL 13.137.785,98 262.755,72 13.137,79 4.323,47 17.461,26
Fonte: Ficha – Resumo para Cadastro de Contratos (CAR) e Processos de Pagamentos.

b) Despesas pagas, mas não previstas no pacto firmado

Dentre os processos de pagamentos examinados, identificamos gastos com telefo-
nia do escritório da COOPERSUBA, totalizando R$20.089,26, os quais não estavam 
previstos no Contrato firmado, sendo, portanto, passiveis de glosa. No quadro se-
guinte, relacionamos essas despesas.

Quadro 03: Despesa pagas, não previstas no contrato
(Em R$)

DATA HISTÓRICO Nº DO CHEQUE VALOR
03/07/2013

Telemar Oi Fixo

70304 547,48 
03/07/2013 70305 416,61 
30/07/2013 73003 369,32 
30/07/2013 73004 542,23 
29/08/2013 82.901 342,48 
12/09/2013  Embratel 91.601 516,88 
30/09/2013 Telemar Oi Fixo 93.001 544,13 
30/09/2013 93.002 442,15 
15/10/2013 Embratel 101.501 381,98 
29/10/2013

Telemar Oi Fixo

102.901 492,13 
29/10/2013 102.902 624,45 
02/12/2013 120.201 446,07 
02/12/2013 120.202 618,59 
13/12/2013 Embratel 121.301 364,93 
30/01/2014 Telemar Oi Fixo 13.001 302,58 
30/01/2014 13.002 476,62 
11/03/2014 Telemar 31.101 401,86 
11/03/2014 Telemar 31.102 559,33 
14/03/2014 Embratel 31.402 362,27 
27/03/2014 Telemar 32.701 410,48 

SUB-TOTAL 9.162,57
Fonte: Processos de pagamentos disponibilizados pela CAR.
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Quadro 03: Despesa pagas, não previstas no contrato - continuação
(Em R$)

DATA HISTÓRICO Nº DO CHEQUE VALOR
23/04/2014 Embratel 41.001 368,54 
30/04/2014 Telemar Oi Fixo 43.001 474,36 
30/04/2014 43.002 503,33 
12/05/2014 Embratel 51.201 370,20 
29/05/2014 Vivo 52.901 4,68 
29/05/2014 52.902 114,01 
03/06/2014 Oi Fixo 60.301 367,11 
03/06/2014 60.302 457,33 
11/06/2014 Embratel 61.101 390,41 
01/07/2014

Telemar

70.101 275,47 
25/07/2014 72.501 243,43 
25/07/2014 72.502 11,11 
25/07/2014 72.503 259,71 
25/07/2014

Embratel
72.506 373,19 

12/08/2014 81.202 377,24 
18/08/2014 81.801 101,49 
26/08/2014 Oi Fixo 82.601 212,06 
27/08/2014 82.703 491,40 
11/09/2014 Embratel 91.102 420,94 
25/09/2014

Telemar Oi Fixo
92.601 491,40 

26/09/2014 92.602 491,40 
26/09/2014 92.901 71,37 
14/10/2014  Embratel 101.402 371,37 
28/10/2014

Telemar

102.801 172,48 
28/10/2014 102.802 175,48 
28/10/2014 102.803 491,40 
28/10/2014 102.804 491,40 
2910/2014 102.901 72,59 
14/11/2014  Embratel 111.401 368,54 
01/12/2014

Telemar Oi Fixo

120.101  491,40 
01/12/2014 120.102 217,45 
01/12/2014 120.103 491,40 
01/12/2014 120.104 272,35 
01/12/2014 120.105 272,35 
01/12/2014 120.106 54,69 
04/05/2015 50.401 113,61 

SUB-TOTAL 10.926,69
TOTAL GERAL QUADRO 03 20.089,26

Fonte: Processos de pagamentos disponibilizados pela CAR.
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c) Despesas  com  salários,  encargos  e  demissões  de  pessoal  pagas  com 
recursos do Contrato

Durante a vigência do PODECAR, a COOPERSUBA contratou 116 funcionários para 
prestarem serviços em Unidades da CAR, sendo 35 lotados nos escritórios regionais 
e locais e 81 na sede. Ao final de nossa auditoria, 71 já haviam sido demitidos,  
restando apenas 45 em atividade.

Conforme  apuramos,  as  despesas  de  pessoal  com  salários  (R$9.249.209,44), 
encargos  (R$5.437.922,99)  e  demissões  (R$802.385,42)  totalizaram 
R$15.489.517,85, integralmente pagas com recursos do Contrato.

Segundo consta na retrocitada Manifestação nº 2280, da Ouvidoria desta Corte de 
Contas:

(...)  as  contratações  era  para  contratar  empregados  para  atenderem os 
projetos na capital e no interior mais empresa vem contratando empregados 
todo mês colocando na capital e em outros projetos de forma ilegal burlado 
o  concurso  púbico  (...),  afim  de  obterem  votos  nas  eleições  de  2014, 
deixando os empregados efetivos com atraso nos benefícios. (sic)

Da análise da estrutura física para atender as atividades do Projeto, verificamos que 
a  sua  Coordenação  foi   montada  na  sede  da  CAR,  em  Salvador,  e,  como 
consequência,  tinha  uma  maior  necessidade  de  pessoal  para  desenvolver  as 
atividades administrativas relacionadas ao próprio PRODECAR. No que se refere ao 
pagamento  de  salários  em  atraso  dos  funcionários  efetivos,  não  encontramos 
evidências  que  comprovassem  tal  afirmação,  razão  pela  qual  entendemos 
improcedente.

5.1.3 Da inspeção in loco nos subprojetos atendidos pela COOPERSUBA

Nosso trabalho teve como objetivo verificar as estruturas físicas e administrativas 
dos  Escritórios  Regionais  da  CAR,  localizados  nos  municípios  de  Vitória  da 
Conquista e Ribeira do Pombal, bem como do Escritório da própria COOPERSUBA, 
alem de visitas a comunidades beneficiadas por 24 subprojetos celebrados ainda na 
vigência  do  Acordo  de  Empréstimo  (PRODECAR),  atendidos  pela  referida 
Cooperativa.

Inicialmente visitamos o escritório da COOPERSUBA, onde pudemos constatar que 
o mesmo dispõe de uma equipe técnica composta de 11 funcionários, sendo que 04 
(quatro) trabalham diretamente com o PRODECAR, possuindo uma boa  estrutura, 
tanto física como administrativa, fato que nos levou a concluir que a Cooperativa 
dispunha de totais condições para a execução dos serviços contratados pela CAR.
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Em nossas visitas aos retrocitados Escritórios Regionais da CAR, verificamos que 
os imóveis onde eles funcionam são alugados. O escritório de Vitória da Conquista 
atualmente dispõe de 08 (oito) técnicos envolvidos com o PRODECAR, sendo 03 
(três) contratados pela Companhia e 05 (cinco) pela COOPERSUBA. Por sua vez, o 
escritório  de  Ribeira  de  Pombal  dispunha  de  06  (seis)  técnicos  envolvidos  no 
referido  Projeto,  sendo  01  (um)  contratado  pela  própria  CAR e  05  (cinco)  pela 
COOPERSUBA.  Em  nosso  entendimento,  esses  escritórios  também  atendem 
satisfatoriamente as necessidades do Projeto.

Ressalta-se  que  as  Unidades  da  CAR  estão  vivenciando  um  processo  de 
integração, no âmbito da reestruturação física, promovida pelo Governo estadual, 
devendo ter seu espaço físico dividido com outros dois órgãos (a Superintendência 
Baiana de Assistência Técnica e Extensão Rural - BAHIATER e a Coordenação de 
Desenvolvimento Agrário - CDA), compondo o chamado Serviço Territorial de Apoio 
a Agricultura Familiar - SETAF.

Quanto as visitas aos 24 subprojetos selecionados, demonstrados no Quadro 02 do 
Relatório de Planejamento, constatamos que todos já foram concluídos e segundo 
informações  de  membros  das  comunidades  beneficiadas  trouxeram  bastantes 
melhorias na qualidade de vida das pessoas,  inclusive  ampliando a geração de 
renda das famílias.

Destacamos, a seguir, fotos de alguns subprojetos, produzidas durante a inspeção 
realizada por essa auditoria.
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abastecimento de água
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Convênio nº 48/2012 - Promoção e 
desenvolvimento  de  cadeias 
produtivas.

Convênio  nº 187/2012 - Construção 
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5.2 DA CONTRATAÇÃO DA BS TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.

Segundo  informações  prestadas  pela  Companhia,  desde  2011  foram 
firmados  04  (quatro)  contratos  com  a  BS  Tecnologia  e  Serviços  Ltda. 
(CNPJ 03.655.231/0001-21), conforme demonstrado a seguir.

Quadro 04: Contratos firmados com a BS e analisados pela auditoria
(EmRS

Nº OBJETO
VIGÊNCIA 

COM 
ADITIVOS

VALOR 
INICIAL

VALOR 
ATUAL

103/2011
Serviços técnicos que atenderão e darão suporte às 
áreas técnicas e administrativas para execução do 
Projeto Mata Branca.

01.12.2011 a 
05.12.2015 2.059.000,00 6.291.003,82

82/2012

Serviço  de  identificação  e  cadastramento  de 
beneficiário do PROGRAMA CADÚNICO, realização 
do  projeto  social  em  todas  as  etapas,  incluindo 
serviços  de  capacitação  e  mobilização  social,  de 
Fiscalização  e  supervisão  técnica  acerca  da 
implantação das cisternas nos locais beneficiados do 
semiárido da Bahia em comunidades rurais difusas.

19.09.2012 a 
01.01.2015 2.629.000,00 3.286.250,00

60/2013 Serviço  de  condutores  de  veículos  administrativos 
para dar suporte as atividades da empresa.

01.08.2013 a 
28.01.2014 336.635,46 336.635,46

75/2013

Serviços de cadastramento e capacitação do público 
beneficiário do Programa Água Para Todos; apoio à 
supervisão, fiscalização e desenvolvimento de ações 
sociais  na  implantação  de  cisternas  de  polietileno, 
verificação  e  validação  dos  serviços  executados, 
bem como avaliação final nas comunidades rurais do 
Estado da Bahia.

29.12.2013 a
06.05.2016 14.525.000,00 14.525.000,00

Fonte: Relação de contratos fornecidos pela CAR.
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Convênio  nº  489/2011  -  Unidade  de 
beneficiamento de mandioca

Convênio  nº  395/2011 -  Agroindústria 
de beneficiamento de frutas
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Após a análise jurídica e financeira dos respectivos termos, relacionamos a seguir 
as fragilidades identificadas pela auditoria.

5.2.1 Do Contrato nº 103/2011

O  Acordo  foi  celebrado  no  valor  de  R$2.059.000,00,  decorrendo  do  Pregão 
Presencial nº 17/2011, tendo como objeto a contratação de empresa especializada 
para  a  prestação  de serviços  técnicos,  visando  atender  e  dar  suporte  às  áreas 
técnicas e administrativas da CAR para execução do Projeto de Conservação e 
Gestão  Sustentável  do  Bioma  Caatinga  (Projeto  Mata  Branca).  Este  Projeto, 
cofinanciado com recursos do Banco Mundial, encerrado em 31.10.2013, tinha como 
objetivo contribuir para a preservação, conservação e uso da gestão sustentável da 
biodiversidade do Bioma Caatinga, nos estados da Bahia e do Ceará, com vistas a 
melhoria da qualidade de vida dos habitantes da região.

No Estado da Bahia, o Decreto Estadual n.o 10.367/2007 criou a Unidade de Gestão 
do Projeto (UGP), dentro da estrutura da Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional  (CAR),  composta  por  uma Coordenação Geral,  em Salvador,  e  quatro 
Núcleos  de  Gerenciamento  Local  (NGL),  no  interior  do  Estado  (municípios  de 
Contendas do Sincorá, Jeremoabo, Curaçá e Itatim), localizados em escritórios da 
CAR, próximos às áreas de intervenção do Projeto.

As  irregularidades  identificadas  pela  auditoria  na  análise  da  execução  desse 
Contrato foram as seguintes:

a)  Contrato aditivado acima do percentual  permitido pela legislação e com 
desembolsos sem cobertura contratual

Inobstante o Contrato nº 03/2011, com vigência até 01.12.2012, ter sido firmado 
apenas  para  atender  às  atividade  do  Projeto  Mata  Branca,  encerrado  em 
31.10.2013, o mesmo continuou em vigor até 05.12.2015, prorrogado por meio de 
três aditivos (3º, 4º e 6º). Outros quatro aditivos foram celebrados, sendo o 1º para 
readequação de pessoal e os demais para acréscimo de valor.

Em  15.03.2012,  por  meio  do  segundo  aditivo,  foram  acrescidos  R$490.750,00 
(23,83%) ao valor original do ajuste. Em seguida,  em 31.05.2014, o quinto aditivo 
estabeleceu novo acréscimo de R$593.495,94 (28,82% ). E por fim, em 30.07.2015, 
o  sétimo aditivo reajustou novamente o Contrato em R$3.187.757,88 (154,82%). 
Com  isso,  os  acréscimos  atribuídos  ao  valor  originalmente  pactuado 
(R$2.059.000,00) foi da ordem de R$4.272.003,82 (207,48%), extrapolando o limite 
de 25% imposto pelo §1º, do art. 143, da Lei Estadual nº 9.433/2005.

As  irregularidades  não  se  resumem  a  essas.  Na  apuração  dos  desembolsos 
efetuados por conta do Contrato em análise,  constatamos que até 31.05.2015 a 
CAR já havia pago a quantia de R$8.914.369,90, superando em R$2.623.366,08 o 
montante  contratado.  Tal  quantia,  portanto,  foi  desembolsada  sem  a  devida 
cobertura contratual.
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b) Pagamentos decorrentes de repactuação contendo cálculos incorretos

Em  razão  de  Convenção  Coletiva  de  Trabalho,  homologada  em  18.02.2013, 
estabelecendo aumento salarial aos seus empregados a partir de 01.08.2012, a BS 
Tecnologia e Serviços Ltda. solicitou à CAR uma repactuação de preço, tendo como 
objetivo proceder ao reequilíbrio financeiro do retrocitado Contrato, sendo ratificado 
pela  Companhia  por  meio  do  quinto  aditivo  (R$593.495,94),  celebrado  em 
31.05.2014.

Para embasar seu pedido, a BS Tecnologia e Serviços Ltda. enviou a documentação 
referente aos cálculos das diferenças salariais retroativas ao período de agosto de 
2012  a  novembro  de  2014.  Desta  forma,  procedemos  a  análise  dessa 
documentação (processo de pagamento 396932, de 22.12.2014), constatando os 
fatos descritos a seguir.

• Nos autos do processo, não constam as folhas de pagamentos que deram 
suporte às diferenças salariais calculadas, nem tampouco foram anexados 
os depósitos bancários individuais dos valores ressarcidos aos beneficiários;

• Segundo os registros apresentados na execução do retrocitado Contrato, o 
Sr.  Wagner  Oliveira  Belo,  cadastro  nº  2036,  foi  admitido  em  01.09.13  e 
demitido em 04.06.2014; porém, consta no cálculo da planilha sua admissão 
em setembro de 2012;

• Para o Sr.  João Paulo Pereira dos Santos, cadastro nº 905, admitido em 
01.01.2012 e demitido em 26.05.2014, o cálculo da diferença aparece em 
duplicidade  na  planilha,  sendo  que  no  segundo  valor  apresentado  foi 
computado um período em que o mesmo não mais  estava vinculado ao 
referido Contrato, ou seja, de junho a novembro de 2014;

• A Sr.(a) Jussania Conceição da Anunciação, cadastro nº 2306, foi admitida 
em 16 de fevereiro de 2014,entretanto, as diferenças salariais retroagiram 
desde agosto de 2012;

• O Sr. Roberto Pereira dos Santos, cadastro nº 1231, admitido em 22.01.13 e 
demitido  em  03.06.2015,  teve  a  diferença  calculada  de  R$8.420,96 
englobando  todo  o  período  estabelecido  pela  Convenção  Coletiva  de 
Trabalho; e 

• Por fim,  a  Sr.(a)  Dulcinéa Batista  Barreto,  cadastro  nº  1704,  foi  admitida 
como zeladora em 06.05.2013 e continua trabalhando; porém, as diferenças 
salariais também retroagem a agosto de 2012.

No quadro seguinte, relacionamos os valores calculados incorretamente, totalizando 
R$29.998,84.
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Quadro 05: Diferenças salarias retroativas calculadas incorretamente.
(Em)

NOME CADASTRO PERÍODO 
TRABALHADO

DIFERENÇA SALARIAL

VALOR PERÍODO 
CONSIDERADO

VALOR 
CALCULADO 

A MAIOR

Wagner Oliveira Belo 2036 01.09.2013 a 
04.06.2014 8.130,54 01.09.12 a 

04.06.2014
3.247,86

João Paulo Pereira 
dos Santos * 905 01.01.2012 a 

26.05.2014 15.783,38 01.08.2012 a 
26.05.2014

0,00

João Paulo Pereira 
dos Santos * 905 01.01.2012 a 

26.05.2014 18.849,94 01.08.2012 a 
30.11.2014

18.849,94

Jussania Conceição 
da Anunciação 2306 a partir de 

16.02.2014 8.420,96 01.08.2012 a 
30.11.2014

4.782,24

Roberto Pereira dos 
Santos 1231 a partir de 

22.01.2013 6.307,04 01.08.2012 a 
30.11.2014

1.247,52

Dulcineá Batista 
Barreto 1704 a partir de 

06.05.2013 6.307,04 01.08.2012 a 
30.11.2014

1.871,28

TOTAL 63.798,90 - 29.998,84
Fonte: Planilha de cálculo anexada ao processo de pagamento 396962, de 22.12.2014.
* Para o Sr.(a) João Paulo Pereira dos Santos foram apresentadas duas planilhas de cálculos.

Além das fragilidades ora mencionadas, constatamos que a Sr.(a) Denise Almeida 
Araújo, cadastro nª 961, admitida em 01.02.2012, teve sua remuneração calculada, 
até  fevereiro  de  2014,  com  base  no  desempenho  da  função  de  Auxiliar 
Administrativo,  compatível  com  nível  médio,  percebendo  R$2.186,96  mensal. 
Contudo, a partir de março do mesmo ano passou a ser remunerada como Técnico 
em  Desenvolvimento  Regional,  cujas  atribuições  exigem  formação  em  nível 
superior,  com remuneração mensal  de R$3.583,64,  sem que a BS Tecnologia e 
Serviços Ltda. apresentasse qualquer justificativa para essa alteração.

Desta forma, caso essa funcionária tivesse seus cálculos efetuados com base no 
desempenho da função de Auxiliar  Administrativo  o valor  da diferença salarial  a 
receber  seria  em  torno  de  R$12.296,02.  Entretanto,  o  valor  calculado  foi  de 
R$21.750,01.

5.2.2 Do Contrato nº 75/2013

Este  Acordo,  no  valor  de  R$14.525.000,00,  decorreu  do  Pregão  Eletrônico 
nº  22/2013,  tendo  como  objeto  a  prestação  de  serviços  de  cadastramento  e 
capacitação  do  público  beneficiário  do  Programa  Água  para  Todos,  apoio  à 
supervisão,  fiscalização  e  desenvolvimento  de  ações  sociais  na  implantação  de 
cisternas de polietileno, verificação e validação dos serviços executados, bem como 
avaliação  final  nas  comunidades  rurais  do  Estado.  O  Contrato  tem vigência  de 
29.12.2013 até 06.05.2016.
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Apresentamos, a seguir, as fragilidades identificadas por esta auditoria em relação à 
execução deste Acordo.

a) Despesas com veículos sem a devida comprovação

Nos  processos  de  pagamentos,  relacionados  no  Quadro  seguinte,  relativos  à 
locação  de  veículos,  totalizando  R$944.073,42,  foram  apresentados  como 
comprovantes  de  despesas  apenas  um  documento  constando  os  nomes  dos 
usuários, modelos e placas, sem a indicação dos itinerários percorridos, o período 
utilizado, o fim para o qual esses automóveis foram utilizados, nem tampouco foram 
juntadas as notas fiscais emitidas pelas locadoras.

Quadro 06: Despesas com veículos sem a devida comprovação
(Em R$)

PROCESSO DE PAGAMENTO
PAGO

Nº DATA
392610 10.03.2014 71.075,92

393445 05.04.2014 85.914,11

395570 26.05.2014 116.895,49

394845 13.05.2014 89.986,72

396720 03.07.2014 120.395,59

400398 19.09.2014 145.521,63

397926 31.07.2014 165.028,87

401857 17.10.2014 149.255,09

TOTAL 944.073,42
Fonte: Processos de pagamentos

Vale  destacar  que  após  nossos  questionamentos  a  CAR  encaminhou  como 
comprovantes  dessas  despesas,  faturas  emitidas  pelas  locadoras  informando 
apenas o valor devido e o serviço prestado, sem correlacionar com as placas dos 
veículos listados nos processos de pagamentos analisados. Desta forma, ficamos 
impossibilitados de atestar a regularidade desses gastos.

b)  Divergência  entre  o  valor  pago  e  o  comprovado  nas  despesas  com 
cadastradores.

Nos processos de pagamentos relacionados abaixo, constatamos divergências entre 
os  valores  pagos  e  os  efetivamente  comprovados  nas  despesas  relativas  ao 
cadastramento do público beneficiário do Programa Água para Todos. Ou seja, por 
esses serviços foram pagos R$160.149,00, dos quais apenas R$82.230,00 foram 
comprovados, restando R$77.919,00 sem nenhum tipo de comprovação.
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Quadro 07: Divergência entre o valor pago e o comprovado nas despesas com 
cadastradores

(Em R$)
PROCESSO DE PAGAMENTO

VALOR 
COMPROVADO (B)

DIFERENÇA
(A - B)Nº DATA VALOR 

PAGO (A)
394845 13.05.2014 45.839,00 23.052,00 22.787,00

396720 03.07.2014 61.260,50 31.500,00 29.760,50

400398 19.09.2014 27.128,50 14.154,00 12.974,50

397926 31.07.2014 25.921,00 13.524,00 12.397,00

TOTAL 160.149,00 82.230,00 77.919,00
Fonte: Processos de pagamentos

Ademais,  para  os  pagamentos  realizados  por  meio  do  Processo  nº  395570,  de 
26.05.2014, totalizando R$790.585, foram computados em duplicidade os seguintes 
valores, todos mediante transferências realizadas em 25.04.2014.

Quadro 08: Pagamentos a cadastradores realizados em duplicidade
(Em R$)

CADASTRADOR Nº DA TRANSFERÊNCIA VIA BANCO DO 
BRASIL

VALOR

Marcelo dos Santos Rocha 660.998.000.012.512 12,00

Vitor Alexandre Jnt 660.930.000.031.146 132,00

Enicleide Ferreira Cunha 663.046.000.018.648 30,00

Daniel Santos Pereira 170.998.510.015.789 60,00

Paulo Osvaldo P Moreira 660.109.000.014.800 276,00

Rafaela da Hora Santos 042517 96,00

Robson Costa da Silva 042518 366,00

Cristiane Santos de Souza 662.670.000.014.018 72,00

Clóvis P Nunes 660.556.000.010.787 24,00

Romenildo Souza Fontes 664.178.000.008.681 594,00

Miguel dos Reis Oliveira 661.084.000.022.551 1.080,00

Edmário Dantas Gama 663.855.000.011.114 840,00

Romário G. do Nascimento 173.855.510.011.776 552,00

Pablo Eron Pinto Cruz 663.855.000.011.408 366,00

Gleidson Carvalho Santos 664.178.000.008.675 294,00

TOTAL 4.794,00
Fonte: Processo de pagamento nº 395570.
*Para o cadastrador Miguel dos Reis Oliveira esse valor foi computado três vezes.
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c) Despesas com tickets refeição sem a devida comprovação

Por meio dos processos de pagamentos relacionados no Quadro seguinte, foram 
faturados R$121.365,00, referentes a compras de tickets refeições, junto à Alelo - 
Cartão  Refeição,  Alimentação,  Benefícios,  Pré-pagos  e  MoneyCard  e  Sodexo  - 
Serviços  de  Qualidade  de  Vida,  sem  que  a  BS  Tecnologia  e  Serviços  Ltda 
demonstrasse os  beneficiários desses valores e se os mesmos estavam vinculados 
ao Contrato nº 75/2013.

Quadro 09: Despesas com ticket refeição sem a devida comprovação.
(Em R$)

Nº DO PROCESSO DATA VALOR
395570 26.052014 19.365,00

396720 03.07.2014 22.650,00

400398 19.09.2014 26.550,00

397926 31.07.2014 23.550,00

401857 17.10.2014 29.250,00

TOTAL 121.365,00
Fonte: Processos de pagamentos

d) Despesas pagas com base em nota fiscal rasurada

Por  meio  do  processo  nº  395570,  de  26.05.2014,  totalizando  R$790.585,81,  foi 
apresentado como comprovante de despesa com serviços de capacitação, no valor 
de  R$26.445,00,  uma  nota  fiscal  rasurada  da  Bella  Terra  Turismo,  onde  não  é 
possível identificar os serviços prestados, tampouco o valor faturado.

e) Despesa referente a melhoria do sistema de informática sem comprovação

Para  o  processo  nº  401857,  de  17.10.2014,  totalizando  R$1.179.669,38, 
constatamos que foram pagos R$153.935,86, decorrentes de melhoria do sistema 
de informática sem que fosse apresentado qualquer documento comprobatório da 
referida despesa.

6 CONCLUSÃO

Inicialmente,  considerando o quanto alegado na Manifestação nº 2280 e após o 
exame minucioso dos contratos firmados com a Cooperativa de Trabalho da Região 
Sudoeste da Bahia Ltda. (COOPERSUBA) e com a BS Tecnologia e Serviços, aos 
quais se referem as irregularidades arguidas,  não foram encontradas evidências 
que comprovassem tais afirmações, razão pela qual entendemos improcedentes, 
como seguem:
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(...)  as contratações era para contratar empregados para atenderem os  
projetos  na  capital  e  no  interior  mais  empresa  vem  contratando  
empregados todo mês colocando na capital e em outros projetos de forma  
ilegal burlado o concurso púbico (...), afim de obterem votos nas eleições  
de 2014,  deixando  os  empregados  efetivos  com atraso  nos benefícios  
(sic); e

(...) mal uso de tíquetes combustível (de papel) para viagem de campanha  
política.

No que se refere a afirmação do Alegante sobre pagamentos de  propinas pelas 
empresas  LN,  PODIUM,  TLPG  e  fornecedores  de  equipamentos  agrícolas  aos  
assessores da Diretoria Executiva,  trata-se de averiguações que somente podem 
ser  realizadas  mediante  investigações  policiais,  estando,  portanto,  fora  da 
competência desta Corte de Contas.

Entretanto, em que pese a auditoria considerar improcedentes as alegações trazidas 
na  retrocitada  Manifestação,  durante  os  exames  realizados  foram  identificadas 
irregularidades de natureza jurídica e financeira, as quais relacionamos a seguir.

1. Cooperativa  de  Trabalho  da  Região  Sudoeste  da  Bahia  Ltda. 
(COOPERSUBA)

• Contrato nº 41/2013: 
• Considerado ilegal, antieconômico, irrazoável e com aditivos em 

torno de 150% do valor originalmente contratado, extrapolando o 
limite imposto pela Lei Estadual  nº 9.433/2005 (item 5.1.1);

• Pagamentos de encargos financeiros no recolhimento do ISSQN, 
totalizando R$17.461,26 (Item 5.1.2 - "a"); e

• Despesas  pagas  com  telefonia,  totalizando  R$20.089,26,  não 
previstas no contrato (Item 5.1.2 - "b");

2. BS Tecnologia e Serviços
• Contrato nº 103/2011:

• Aditivado acima do percentual (207,48%) permitido pela legislação 
e  com  desembolsos  sem  cobertura  contratual,  totalizando 
R$2.623.366,08 (Item 5.2.1 - "a"); e

• Pagamentos  decorrentes  de  repactuação  contendo  cálculos 
incorretos,  totalizando  uma  diferença  a  maior  de  R$29.998,84 
(Item 5.2.1 - "b");

• Contrato nº 75/2013:
• Despesas com veículos sem a devida comprovação, totalizando 

R$944.073,42 (Item 5.2.2 - "a");
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• Divergência entre o valor pago e o comprovado nas despesas 
com cadastradores, totalizando R$77.919,00 (Item 5.2.2 - "b");

• Despesas com tickets refeição sem a devida comprovação,  no 
valor de R$121.365,00 (Item 5.2.2 - "c");

• Despesas pagas com base em nota fiscal rasurada, totalizando 
R$26.445,00 (Item 5.2.2 - "d"); e

• Despesa  referente  a  melhoria  do  sistema  de  informática  sem 
comprovação, no valor de R$153.935,86 (Item 5.2.2 - "e").

Dessa forma, e considerando que os questionamentos suscitados por esta auditoria 
não foram  respondidos  pela  CAR  (Solicitação  n°  04/2015,  de  11.11.2015), 
sugerimos  notificar  os  Gestores  da Companhia,  os  Srs.  José Vivaldo  Souza  de 
Mendonça Filho (de 01 a 17.01.2015) e Wilson José Vasconcelos Dias (a partir de 
17.01.2015), para que apresentem os esclarecimentos e justificativas para os fatos 
mencionados no item 5 deste relatório.

Salvador, 24 de novembro de 2015.

ANTÔNIO LUIZ CARNEIRO WESLEY FRANCO DE OLIVEIRA 
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

CRC/BA 18.847 CRC/BA 19.724

ELIZENE ALVES DA SILVA ELIELSON SILVA SANTOS
Líder de Auditoria Auditor Estadual de Controle Externo
CRC/BA 14.567 OAB/BA 34.447

MARIA DO CARMO OLIVEIRA SANTOS NELSON DANTAS DE SOUZA FILHO
Auditor Estadual de Controle Externo Técnico de Nível Médio

CRC/BA 10.084 CRA/BA 13.604
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